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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE QUANTIA CERTA. TENTATIVAS 
FRUSTRADAS DE APURAR A EXISTÊNCIA DE PATRIMÔNIO DOS DEVEDORES. 
OFÍCIO AO CCS-BACEN. POSSIBILIDADE. JULGADOS DESTA CORTE. CONSULTA 
AO SEI-C. IMPOSSIBILIDADE. FINALIDADE PÚBLICA DE COMBATE À 
CRIMINALIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Execução por quantia certa contra devedor solvente, ajuizada em 
3/2/2014, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 
20/10/2023 e concluso ao gabinete em 4/6/2024.
2. O propósito recursal consiste em decidir se é possível a determinação de 
consulta ao Sistema Eletrônico de Intercâmbio do COAF (SEI-C) e ao Cadastro 
de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS) com o fim de apurar a 
existência de patrimônio do devedor quando as demais tentativas de 
identificação e constrição de ativos financeiros restarem infrutíferas.
3. De acordo com recentes julgados desta Corte, o CCS-BACEN é considerado 
apenas mais um mecanismo à disposição do credor na busca para satisfazer o 
seu crédito, porquanto não contém dados de valor, de movimentação 
financeira ou de saldos de contas ou aplicações, mas apenas os contornos da 
identificação cadastral, sobre o relacionamento dos clientes com as 
instituições do Sistema Financeiro Nacional (REsp 1.938.665/SP, Terceira 
Turma, DJe 3/11/2021 e REsp 2.043.328/SP, Terceira Turma, DJe 20/4/2023).
4. Em contrapartida, o Sistema Eletrônico de Intercâmbio do COAF (SEI-C) é o 
portal eletrônico de uso exclusivo para o intercâmbio de informações entre o 
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órgão de inteligência financeira e as autoridades competentes para 
investigação ou apuração de crime de lavagem de capitais, de fundados 
indícios de sua prática, ou de qualquer outro ilícito, em conformidade com o 
art. 15 da Lei nº 9.613/1998.
5. A utilização do SEI-C para pesquisa de patrimônio de devedor/executado 
representa verdadeiro desvirtuamento das finalidades dessa importante 
ferramenta de combate à criminalidade no cenário nacional. Há que se 
destacar também que os dados acessados por meio do SEI-C são sigilosos, 
não sendo permitida – e tampouco proporcional – sua devassa para a busca 
de bens de interesse eminentemente privado do credor (art. 5º, XII, da 
Constituição Federal).
6. De modo similar, a Terceira Turma desta Corte já decidiu pela 
impossibilidade de se determinar, mesmo após as devidas tentativas de 
identificação e constrição de ativos financeiros restarem infrutíferas, 
expedição de ofício ao COAF, com o fim de apurar a existência de patrimônio 
do devedor, perseguido em cumprimento de sentença, de natureza cível 
(REsp n. 2.043.328/SP, Terceira Turma, DJe 20/4/2023).
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar a 
expedição de ofício tão somente ao Banco Central do Brasil, para que efetue 
pesquisa no Cadastro Geral de Clientes de Instituições Financeiras (CCS) de 
bens e ativos financeiros titularizados pelos recorridos, com o consequente 
prosseguimento do cumprimento de sentença no Juízo de primeiro grau.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma, por unanimidade, conhecer do recurso especial e lhe dar 
parcial provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 

Brasília, 07 de agosto de 2024.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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investigação ou apuração de crime de lavagem de capitais, de fundados 
indícios de sua prática, ou de qualquer outro ilícito, em conformidade com o 
art. 15 da Lei nº 9.613/1998.
5. A utilização do SEI-C para pesquisa de patrimônio de devedor/executado 
representa verdadeiro desvirtuamento das finalidades dessa importante 
ferramenta de combate à criminalidade no cenário nacional. Há que se 
destacar também que os dados acessados por meio do SEI-C são sigilosos, 
não sendo permitida – e tampouco proporcional – sua devassa para a busca 
de bens de interesse eminentemente privado do credor (art. 5º, XII, da 
Constituição Federal).
6. De modo similar, a Terceira Turma desta Corte já decidiu pela 
impossibilidade de se determinar, mesmo após as devidas tentativas de 
identificação e constrição de ativos financeiros restarem infrutíferas, 
expedição de ofício ao COAF, com o fim de apurar a existência de patrimônio 
do devedor, perseguido em cumprimento de sentença, de natureza cível 
(REsp n. 2.043.328/SP, Terceira Turma, DJe 20/4/2023).
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar a 
expedição de ofício tão somente ao Banco Central do Brasil, para que efetue 
pesquisa no Cadastro Geral de Clientes de Instituições Financeiras (CCS) de 
bens e ativos financeiros titularizados pelos recorridos, com o consequente 
prosseguimento do cumprimento de sentença no Juízo de primeiro grau.

RELATÓRIO

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Examina-se recurso especial interposto por FUNDO DE INVESTIMENTOS 

EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISETORIAL BVA MASTER II, fundado nas alíneas 

“a” e “c” do permissivo constitucional, contra acórdão do TJSP.

Recurso especial interposto em: 20/10/2023.

Concluso ao gabinete em: 4/6/2024.

Ação: execução por quantia certa contra devedor solvente, ajuizada, 

em 3/2/2014, por FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

MULTISETORIAL BVA MASTER II em face de ROBERTO SCHAADT e OUTROS.

Decisão interlocutória: o Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido 

de pesquisa de informações dos executados junto ao Sistema Eletrônico de 

Intercâmbio (SEI-C) da Unidade de Inteligência Financeira (UIF) e ao Cadastro de 

Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS) do Banco Central do Brasil (BACEN).

Acórdão: o Tribunal de origem negou provimento ao agravo de 
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instrumento interposto por FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS 

CREDITÓRIOS MULTISETORIAL BVA MASTER II, nos termos da seguinte ementa:
 
Agravo de instrumento. Execução de título extrajudicial. Pedido de expedição de 
ofício ao CCS e SEI-C. Inadmissibilidade. Providência inadequada para a satisfação do 
crédito. Decisão mantida. Recurso desprovido. (e-STJ fls. 306-314).
 

Recurso especial: aponta violação aos arts. 789, 797 e 854 do CPC, 

bem como dissídio jurisprudencial.

Refere que a execução se realiza no interesse do exequente, sendo 

poder-dever do Juízo se utilizar de mecanismos que facilitem a penhora de valores 

dos executados.

Menciona que a utilização do CCS e do SEI-C é importante para 

identificar eventual ocultação ou desvio patrimonial. Aduz que: “(i) a base de dados 

do CCS tem natureza meramente cadastral, pois não congrega informações como 

valores e saldo de contas; (ii) o CCS e o SEI-C são mecanismos de subsídio de 

possíveis constrições que devem ser colocados à disposição de credores, para 

providências que visam à satisfação do crédito; e (iii) a utilização do CCS e SEI-C são 

úteis e adequadas, sobretudo em execuções envolvendo esvaziamento ou desvio 

de patrimônio do devedor” (e-STJ fls. 325-326).

Aponta como paradigma os seguintes julgados: REsp 2.043.328/SP, 

Terceira Turma, DJe 20/4/2023 e REsp 1.938.665/SP, Terceira Turma, DJe 

3/11/2021

Juízo prévio de admissibilidade: o TJSP admitiu o recurso especial 

(e-STJ fl. 405).

É o relatório.

VOTO

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

O propósito recursal consiste em decidir se é possível a determinação de 

consulta ao Sistema Eletrônico de Intercâmbio do COAF (SEI-C) e ao Cadastro de 
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Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS) com o fim de apurar a existência de 

patrimônio do devedor quando as demais tentativas de identificação e constrição 

de ativos financeiros restarem infrutíferas.
 

1. DOS ATOS EXECUTIVOS E DOS MEIOS DE CONSULTA AO 
PATRIMÔNIO DO DEVEDOR

1. O processo executivo deve servir, efetivamente, para entregar ao 

vencedor o bem da vida a que tem direito. Na busca pela satisfação desses 

direitos, albergam-se inúmeros princípios que regem os atos executórios, tais 

como o interesse, a efetividade e a utilidade ao credor, bem como a menor 

onerosidade ao devedor (arts. 4º, 797 e 805 do CPC/15).

2. É incontroverso que o exequente tem direito à satisfação do crédito, 

e, no caminho para sua obtenção, naturalmente, criará gravames ao executado. 

Dessa forma, o que se pretende evitar é o exagero desnecessário (NEVES, Daniel 

Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. 13. ed. Salvador: 

JusPodivm, 2021. p. 1062-1063).

3. Assim, com o desiderato de aferir a existência de bens do devedor 

passíveis de controle por atos executivos, exsurgem, a favor do exequente, 

inúmeros sistemas de comunicação eletrônica, tais como: BacenJud (sucedido pelo 

SisbaJud, sistema que interliga o Poder Judiciário ao Banco Central e às instituições 

financeiras, para agilizar a solicitação de informações e o envio de ordens judiciais), 

RenaJud (sistema on-line de restrição judicial de veículos, que interliga o Poder 

Judiciário ao Denatran), InfoJud (resultado de uma parceria entre o CNJ e a Receita 

Federal, é um sistema de informações ao Judiciário, oferecido unicamente aos 

magistrados ou servidores autorizados, com o objetivo de atender às solicitações 

do Judiciário à Receita Federal) e InfoSeg (sistema que reúne informações de 

segurança pública dos órgãos de fiscalização do Brasil).

4. Tais sistemas podem ser utilizados pelo Poder Judiciário, mesmo sem 

o esgotamento das buscas por bens do devedor, tendo em vista que são meios 

colocados à disposição da parte exequente para agilizar a satisfação de seu crédito. 
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Nesse sentido: EREsp 1.086.173/SC, Primeira Seção, DJe 1º/2/2011; AgInt no 

AREsp 1.398.071/RJ, Segunda Turma, DJe 15/3/2019; AREsp 1.376.209/RJ, Segunda 

Turma, DJe 13/12/2018; REsp 1.723.898/ES, Segunda Turma, DJe 23/11/2018; 

AgInt no AREsp 1.293.757/ES, Segunda Turma, DJe 14/8/2018; REsp 1.944.161/RS, 

Segunda Turma, DJe 23/8/2021; e AgInt no AREsp 1.571.886/ES, Primeira Turma, 

DJe 3/12/2020.

5. Para além desses sistemas, a jurisprudência desta Corte autoriza a 

busca de patrimônios do devedor nos procedimentos cíveis por meio do 

Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS). Trata-se de 

sistema de informações que registra a relação de instituições financeiras e demais 

entidades autorizadas pelo Banco Central com as quais o cliente possui algum 

relacionamento, como conta corrente, poupança e investimentos. Cuida-se, pois, 

de “cadastro geral de correntistas e clientes de instituições financeiras, bem como 

de seus procuradores” (art. 10-A da Lei nº 9.613/98).

6. Conforme já asseverado, o CCS-BACEN é considerado apenas mais um 

mecanismo à disposição do credor na busca para satisfazer o seu crédito, 

porquanto não contém dados de valor, de movimentação financeira ou de saldos 

de contas ou aplicações, mas apenas os contornos da identificação cadastral, sobre 

o relacionamento dos clientes com as instituições do Sistema Financeiro Nacional.

7. Confira-se: REsp 1.938.665/SP, Terceira Turma, DJe 3/11/2021; REsp 

2.043.328/SP, Terceira Turma, DJe 20/4/2023; REsp 1.796.854/RS, Segunda Turma, 

DJe 12/9/2019 e AgInt no REsp 1.886.293/SP, Primeira Turma, DJe 20/4/2023.
 

2. DA CONSULTA AO SEI-C PARA IDENTIFICAR 
PATRIMÔNIO DO DEVEDOR

8. Por outro lado, ainda não foi examinada por esta Corte a específica 

possibilidade de se realizar consulta direta ao Sistema Eletrônico de 

Intercâmbio do COAF (SEI-C) com o fim de identificar eventual patrimônio 

ocultado pelo devedor/executado.

9. De início, sabe-se que o Conselho de Controle de Atividades 
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Financeiras (COAF), criado pela Lei nº 9.613/98 e reestruturado pela Lei nº 

13.974/20, é órgão administrativo vinculado ao Ministério da Fazenda e com 

autonomia técnica e operacional. A sua principal atribuição é produzir e gerir 

inteligência financeira para a prevenção e o combate à lavagem de dinheiro, ao 

financiamento do terrorismo e ao financiamento da proliferação de armas de 

destruição em massa (www.gov.br/coaf).

10. No mister de sua função, o COAF recebe informações sensíveis sobre 

operações financeiras de pessoas físicas e jurídicas obrigadas pela legislação 

quando há a suspeita de cometimento de algum dos crimes supramencionados 

(art. 9º da Lei nº 9.613/98). A partir da análise impessoal e individualizada das 

informações recebidas, a instituição comunica as autoridades competentes para a 

instauração dos procedimentos investigativos e criminais cabíveis “quando concluir 

pela existência dos crimes previstos na Lei nº 9.613/98, de fundados indícios de 

sua prática ou de qualquer outro ilícito” (art. 15).

11. Nesse contexto, destaca-se que “o Sistema Eletrônico de Intercâmbio 

do Coaf (SEI-C) é o portal eletrônico de uso exclusivo para o 
intercâmbio de informações entre o Coaf e as autoridades 
competentes para investigação ou apuração de crime de lavagem de 
dinheiro, de fundados indícios de sua prática, ou de qualquer outro 
ilícito (art. 15 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998)” (

https://www.gov.br/coaf/pt-br/sistemas/sei-c).

12. Inclusive, ao acessar a página eletrônica do SEI-C, encontram-se os 

seguintes informativos:
 
“1. As comunicações efetuadas por meio do SEI-C deverão conter breve 

relato dos fatos investigados, a identificação dos elementos de 
materialidade ou indiciários dos ilícitos tidos por praticados e do 
correspondente enquadramento legal, os prováveis autores e 
respectivos graus de participação no evento, a descrição do modus 
operandi empregado, sem prejuízo da exposição de elementos outros, 
porventura úteis para o Coaf na produção de inteligência financeira;

2. A comunicação de determinado fato, seguida de solicitação de 
informação de alegado interesse para sua investigação ou apuração, não tem força 
de requisição, cabendo exclusivamente ao Coaf decidir sobre a disseminação da 
informação de inteligência financeira nos casos em que "concluir pela existência de 
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crimes previstos nesta Lei [Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998], de fundados 
indícios de sua prática, ou de qualquer outo ilícito" (cf. art. 15);

3. As comunicações recebidas de pessoas obrigadas ou de autoridades 
competentes e a informação de inteligência financeira produzida e disseminada pelo 
Coaf são objeto de tratamento sigiloso, de modo que não se lhes pode dar 
acesso senão a autoridades destinatárias, na forma do art. 15 da Lei nº 9.613, de 
1998, ou por força de ordem judicial.” (https://seic.coaf.gov.br/). (grifou-se)

 

13. Verifica-se, portanto, que a precípua função do SEI-C é a proteção do 

interesse público a partir do intercâmbio de informações acerca da existência dos 

crimes previstos na Lei de Lavagem de Capitais ou de outros ilícitos.

14. Com efeito, representa verdadeiro desvirtuamento de suas 

atribuições e finalidades a utilização dessa importante ferramenta para a pesquisa 

de patrimônio de devedor/executado. Veja-se que o SEI-C contém informações 

importantíssimas e imprescindíveis no combate à criminalidade no cenário 

nacional, configurando-se, pois, deturpação a sua utilização para finalidades 

eminentemente particulares de obtenção e ressarcimento de crédito.

15. Acrescente-se que os dados acessados com a ferramenta são 

sigilosos e, consoante determina a Constituição Federal, o sigilo bancário, 

enquanto desdobramento do sigilo de comunicação de dados, somente pode ser 

afastado quando, “por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 

estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal” (art. 

5º, XII, CF/88). Ante a sigilosidade das informações armazenadas, não há que 

permitir sua devassa para a busca de bens de interesse meramente privado do 

credor.

16. No ponto, também já se decidiu que devassa ao sigilo bancário 

destinada tão somente à satisfação do crédito exequendo constitui mitigação 

desproporcional e descabida do direito constitucionalmente protegido (REsp 

1.951.176/SP, Terceira Turma, DJe 28/10/2021).

17. Por fim, o raciocínio ora desenvolvido vai ao encontro do julgado 

desta Terceira Turma no qual se decidiu pela impossibilidade de encaminhar 

ofício ao COAF, com o fim de apurar a existência de patrimônio do devedor, 

perseguido em cumprimento de sentença, de natureza cível, mesmo após as 
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devidas tentativas de identificação e constrição de ativos financeiros restarem 

infrutíferas. Confira-se a ementa do decisum:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM PEDIDO INDENIZATÓRIO. 
IMPROCEDENTE. RECONVENÇÃO. PARCIALMENTE PROCEDENTE. TRÂNSITO EM 
JULGADO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/15. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 
ERRO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489, §1º, DO 
CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 139, 438, I e II, 797 DO CPC/15. 
TENTATIVAS INFRUTÍFERAS DE IDENTIFICAÇÃO E CONSTRIÇÃO DE ATIVOS 
FINANCEIROS. PRETENSÃO DE BUSCA DE PATRIMÔNIO DO EXECUTADO PELO 
CADASTRO DE CLIENTES DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (CCS-BACEN) E 
SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO DE MOVIMENTAÇÕES BANCÁRIAS (SIMBA). EXPEDIÇÃO 
DE OFÍCIO AO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS (COAF). 
MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS. CCS-BACEN. NATUREZA CADASTRAL. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. POSSIBILIDADE. COAF. SIMBA. FINALIDADE PÚBLICA. AUXÍLIO NA 
PREVENÇÃO E NO COMBATE AOS CRIMES DE CORRUPÇÃO, LAVAGEM DE DINHEIRO, 
FINANCIAMENTO DE TERRORISMO E FINANCIAMENTO DE PROLIFERAÇÃO DE 
ARMAS DE DESTRUIÇÃO EM MASSA. DESVIRTUAMENTO DAS ATRIBUIÇÕES. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZÁ-LOS PARA AFERIR A EXISTÊNCIA DE PATRIMÔNIO DO 
DEVEDOR. EFICIÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.158/23. 
TRATAMENTO DE DADOS. FINALIDADE ESTRITA DA LEI. SIGILOSIDADE DOS DADOS. 
ART. 5º, XII, CF/88. QUEBRA DE SIGILO PODE SER AFASTADA SOMENTE PARA FINS 
DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL OU INSTRUÇÃO PROCESSUAL PENAL. LEI 
COMPLEMENTAR Nº 105/01. APURAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE QUALQUER ILÍCITO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE A RECONHECER INDEVIDO E DESPROPORCIONAL O 
AFASTAMENTO DE SIGILO PARA EXECUÇÕES CIVEIS.
1. Reconvenção em ação de rescisão contratual de promessa de compra e venda de 
imóvel com pedido indenizatório, atualmente em fase de cumprimento de sentença, 
da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 2/2/2022 e concluso 
ao gabinete em 22/11/2022.
2. O propósito recursal consiste em decidir se é possível, após as devidas tentativas 
de identificação e constrição de ativos financeiros restarem infrutíferas, a 
determinação de consulta (I) ao CCS-BACEN e (II) ao SIMBA, bem como (III) a 
expedição de ofício ao COAF, com o fim de apurar a existência de patrimônio do 
devedor, perseguido em cumprimento de sentença, de natureza cível.
3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem 
examina de forma fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que de forma diversa 
daquela pretendida pela parte. Precedentes.
4. A adoção de medidas executivas atípicas apresenta-se como instrumento 
importante a viabilizar a satisfação da obrigação exequenda, homenageando o 
princípio do resultado na execução, o qual, no CPC/15, apresenta-se de forma mais 
evidente e com escopo ampliado, alcançando, pois, as obrigações de pagar quantia 
certa.
5. O modelo atípico não pode se dissociar dos ditames constitucionais. Deve-se ter 
em vista, na própria aplicação das medidas insculpidas no art. 139, IV, do CPC/15, a 
dicção do art. 8º do mesmo diploma legal, no sentido de que "o juiz atenderá aos 
fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a 
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dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a 
legalidade, a publicidade e a eficiência".
6. Jurisprudência sedimentada no sentido de que: "a adoção de meios executivos 
atípicos é cabível desde que, verificando-se a existência de indícios de que o 
devedor possua patrimônio expropriável, tais medidas sejam adotadas de modo 
subsidiário, por meio de decisão que contenha fundamentação adequada às 
especificidades da hipótese concreta, com observância do contraditório substancial 
e do postulado da proporcionalidade" (REsp 1.864.190/SP, Terceira Turma, DJe 
19/6/2020).
7. Consulta ao CCB-BACEN. O Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional 
(CCS) é sistema de informações de natureza cadastral, que tem por objeto os 
relacionamentos mantidos pelas instituições participantes com os seus correntistas 
ou clientes, mas não congrega dados relativos a valor, movimentação financeira ou 
saldos de contas e aplicações.
8. Decisão desta Terceira Turma que decidiu pela inexistência de impedimento à 
consulta ao CCS-BACEN nos procedimentos cíveis, devendo ser considerado como 
apenas mais um mecanismo à disposição do credor na busca para satisfazer o seu 
crédito (REsp 1.938.665/SP, Terceira Turma, DJe 3/11/2021).
9. Expedição de ofício ao COAF. O Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF), criado pela Lei nº 9.613/98 e reestruturado pela Lei 
nº 13.974/20, é órgão administrativo vinculado ao Ministério da 
Fazenda e com autonomia técnica e operacional. A sua principal 
atribuição é produzir e gerir inteligência financeira para a prevenção e 
o combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e ao 
financiamento da proliferação de armas de destruição em massa.
10. Consulta ao SIMBA. O Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias 
(SIMBA), elaborado pela Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise da Procuradoria da 
República (SPPEA/PGR), consubstancia-se em ferramenta digital (software) 
desenvolvida a fim de permitir o tráfego de dados decorrentes do afastamento 
judicial do sigilo financeiro entre instituições financeiras e diversos órgãos 
investigadores.
11. Impossibilidade de determinar, mesmo após as devidas tentativas 
de identificação e constrição de ativos financeiros restarem 
infrutíferas, consulta ao SIMBA ou expedição de ofício ao COAF, com o 
fim de apurar a existência de patrimônio do devedor, perseguido em 
cumprimento de sentença, de natureza cível.
12. Medida que representa verdadeiro desvirtuamento das atribuições e 
finalidades do Conselho e do Sistema, os quais têm atribuições 
importantíssimas e imprescindíveis no combate à criminalidade no 
cenário nacional, configurando-se, pois, deturpação a sua utilização 
para finalidades eminentemente particulares de obtenção e 
ressarcimento de crédito.
13. Tratamento de dados pessoais pelo COAF. Recentemente, editou-se a Medida 
Provisória nº 1.158/2023, a dispor sobre o tratamento de dados pessoais realizados 
pelo COAF (art. 17-F da Lei nº 9.613/98), o qual deve ser realizado de forma 
estritamente necessária para o atendimento às suas finalidades legais.
14. O sigilo bancário, enquanto desdobramento do sigilo de comunicação de dados, 
somente pode ser afastado quando, "por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 
que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal" (art. 5º, XII, CF/88). Nos termos da Lei Complementar nº 105/2001, que 
dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras, "a quebra de sigilo 
poderá ser decretada, quando necessária para apuração de ocorrência de qualquer 
ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial" (art. 1º, §4º) e 
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"quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em 
curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade 
administrativa competente" (art. 6º e 7º).
15. Precedente desta Corte no sentido de que a quebra de sigilo bancário destinada 
tão somente à satisfação do crédito exequendo constitui mitigação desproporcional 
e descabida do direito constitucionalmente protegido (REsp 1.951.176/SP, Terceira 
Turma, DJe 28/10/2021).
16. Hipótese em que o Tribunal de origem negou provimento ao agravo de 
instrumento interposto pelo recorrente, por meio do qual pretendia a reforma da 
decisão interlocutória que indeferiu o pedido de pesquisa de bens do executado 
pelos sistemas BACEN-CCS e SIMBA, bem como de expedição de ofício ao COAF.
17. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente 
provido para determinar a expedição de ofício tão somente ao Banco Central do 
Brasil, para que efetue a pesquisa no Cadastro Geral de Clientes de Instituições 
Financeiras (CCS), de bens e ativos financeiros titularizados pelo recorrido, com o 
consequente prosseguimento do cumprimento de sentença no juízo de primeiro 
grau de jurisdição.
(REsp n. 2.043.328/SP, Terceira Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 20/4/2023) 
(grifou-se)

 

3. DO RECURSO SOB JULGAMENTO
18. Considerando o exposto, verifica-se que o recurso especial deve ser 

parcialmente provido, apenas para determinar a expedição de ofício ao Banco 

Central do Brasil, para que efetue a pesquisa no Cadastro Geral de Clientes de 

Instituições Financeiras (CCS), de bens e ativos financeiros titularizados pelo 

recorrido.

19. A seu turno, deve ser indeferido o pedido de pesquisa de 

informações dos executados junto ao Sistema Eletrônico de Intercâmbio do COAF 

(SEI-C).

20. No mais, em virtude do exame do mérito, por meio do qual foi 

acolhida a pretensão de consulta ao CCS-BACEN, objeto da divergência 

jurisprudencial, fica prejudicado o exame do recurso especial no ponto.
 

4. DISPOSITIVO
Forte nessas razões, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE PARCIAL 

PROVIMENTO para determinar a expedição de ofício tão somente ao Banco Central 

do Brasil, para que efetue pesquisa no Cadastro Geral de Clientes de Instituições 

Financeiras (CCS) de bens e ativos financeiros titularizados pelos recorridos, com o 

consequente prosseguimento do cumprimento de sentença no Juízo de primeiro 
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grau de jurisdição.

Deixo de majorar os honorários de sucumbência, visto que não foram 

arbitrados em desfavor da parte recorrente no julgamento do recurso pelo 

Tribunal de origem.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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